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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  19613.737373/2022-73  

ACÓRDÃO 2201-012.818 – 2ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 11 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE PROMETEON TYRE GROUP INDUSTRIA BRASIL LTDA. 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias 

Período de apuração: 17/12/2018 a 19/11/2020 

MULTA APLICADA. INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA CARF. 

A argumentação sobre a inconstitucionalidade da multa aplicada no 

lançamento tributário não escapa de uma necessária aferição de 

constitucionalidade da legislação tributária que estabeleceu o patamar das 

penalidades fiscais, o que é vedado ao CARF, conforme os dizeres de sua 

Súmula n° 2  

PREVIDENCIÁRIO. COMPENSAÇÃO INDEVIDA. FALSIDADE NA DECLARAÇÃO 

DO SUJEITO PASSIVO. MULTA ISOLADA DE 150%. 

Na hipótese de compensação indevida de contribuições sociais 

previdenciárias, quando se comprove falsidade da declaração apresentada 

pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa isolada de 150% 

calculada com base no valor total do débito indevidamente compensado. 

COMPENSAÇÃO ANTES DO TRÂNSITO. MULTA ISOLADA EM DOBRO. 

SÚMULA CARF Nº 206. 

A compensação de valores discutidos em ações judiciais antes do trânsito 

em julgado, efetuada em inobservância a decisão judicial e ao art. 170-A do 

CTN, configura hipótese de aplicação da multa isolada em dobro, prevista 

no § 10 do art. 89 da Lei nº 8.212/1991. 

MULTA DE OFÍCIO. REDUÇÃO DE PERCENTUAL. NÃO CABIMENTO. 

APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DA LEI VIGENTE. 

À autoridade administrativa, cuja atividade é vinculada à previsão 

normativa, não é permitido excluir ou reduzir a multa aplicada e cobrança 

de juros em virtude de determinação legal. 

JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF 108. 
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		 Pedido de cancelamento da multa isolada de 150% ou da multa de mora de 20% aplicada sobre a correspondente glosa de compensações, para que não haja cobrança de 2 multas sobre a mesma base.
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Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial 

de liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de 

ofício. 

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, 

sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 2201-012.815, de 11 de junho de 2026, prolatado 

no julgamento do processo 19613.737382/2022-64, paradigma ao qual o presente processo foi 

vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Marco Aurelio de Oliveira Barbosa – Presidente Redator 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Weber Allak da Silva, Luana 

Esteves Freitas, Cleber Ferreira Nunes Leite, Fernando Gomes Favacho(substituto[a] integral), 

Thiago Alvares Feital, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de multa isolada por compensação com falsidade na declaração, no 

percentual de 150%, incidentes sobre o valor de compensações de Contribuições Previdenciárias 

declaradas com falsidade à RFB. 

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. 

A DRJ considerou a impugnação improcedente e manteve o crédito tributário, que 

teve a seguinte ementa, em síntese: 

Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias  

COMPENSAÇÃO INDEVIDA. INSERÇÃO DE INFORMAÇÃO FALSA NA DECLARAÇÃO. 

APLICAÇÃO DE MULTA ISOLADA. PROCEDÊNCIA. 

Na hipótese de compensação indevida e uma vez constatada falsidade das 

declarações apresentadas pelo contribuinte, é correta a aplicação da multa 

isolada no percentual de 150%, calculada com base no valor total das 

contribuições indevidamente compensadas. 
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STF. REPERCUSSÃO GERAL. SUSPENSÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 

Não existe previsão na legislação para deixar de constituir os créditos tributários 

relativos aos temas que se encontrem pendentes de julgamento nos tribunais 

superiores, em sede de repercussão geral ou recurso repetitivo, exceto quanto as 

disposições restritas previstas na Lei nº 10.522 de 2002, nas condições e 

formalidades exigidas. 

MULTA DE OFÍCIO. REDUÇÃO DE PERCENTUAL. APLICAÇÃO OBRIGATÓRIA DA LEI 

VIGENTE.  

À autoridade administrativa, cuja atividade é vinculada à previsão normativa, não 

é permitido excluir ou reduzir a multa aplicada e cobrança de juros em virtude de 

determinação legal.  

PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO CONFISCO. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. 

Os princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao 

confisco são dirigidos ao legislador e ao Poder Judiciário, cabendo à autoridade 

administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu.  

JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. SÚMULA CARF 108. 

Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de 

liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. 

 

O sujeito passivo apresentou recurso voluntário reiterando os argumentos 

suscitados na impugnação. 

É o relatório 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir: 

O recurso é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade 

Inicialmente destaca-se que o presente processo está sendo julgado 

conjuntamente com o processo principal (glosa), em razão da conexão existente 

entre eles.  

Trata-se de processo referente à aplicação de multa isolada de 150% decorrente 

da falsidade nas declarações de compensação. 

 

Alegações relativas à inconstitucionalidade da multa. 
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Não podem ser apreciados os argumentos baseados em inconstitucionalidade de 

tratado, acordo internacional, lei ou decreto, posto que, a argumentação do 

recorrente não escapa de uma necessidade de aferição de constitucionalidade da 

legislação tributária que estabeleceu o patamar das penalidades fiscais, o que é 

vedado ao CARF, conforme os dizeres de sua Súmula n. 2: 

Súmula CARF n° 2:  

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei 

tributária. 

 

Assim sendo, deixo de conhecer as alegações afetas à inconstitucionalidade da 

multa aplicada. 

 

Do Mérito 

Da Multa Isolada 

Ficou decidido no processo principal (glosa), pela improcedência das 

compensações realizadas pela Recorrente com base em decisão judicial que não 

havia transitado em julgado, bem como, outras verbas consideradas 

remuneração, nas quais há a incidência da contribuição previdenciária.  

Não obstante tal constatação, é importante destacar que a aplicação da 

penalidade decorre do conceito de falsidade prevista no artigo 89, § 10, da Lei nº 

8.212, de 1991. 

Veja-se o que diz o referido artigo: 

Art. 89. As contribuições sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo único do 

art. 11 desta Lei, as contribuições instituídas a título de substituição e as 

contribuições devidas a terceiros somente poderão ser restituídas ou compensadas 

nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o devido, nos 

termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (...) 

§ 10. Na hipótese de compensação indevida, quando se comprove falsidade da 

declaração apresentada pelo sujeito passivo, o contribuinte estará sujeito à multa 

isolada aplicada no percentual previsto no inciso I do caput do art. 44 da Lei no 

9.430, de 27 de dezembro de 1996, aplicado em dobro, e terá como base de cálculo 

o valor total do débito indevidamente compensado. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 

2009). 

 

O entendimento no CARF é no sentido de que não há necessidade de imputação 

de dolo, fraude ou simulação na conduta do contribuinte para que se afira a 

falsidade, que consiste na ausência de veracidade do direito ao crédito pleiteado, 

nos termos da ementa abaixo: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS  
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Período de apuração:01/12/2017 a 31/08/2019  

MULTA ISOLADA. PERCENTUAL EM DOBRO. POSSIBILIDADE E PRESSUPOSTO DA 

APLICAÇÃO. 

Diante da existência de compensação indevida e de falsidade da declaração 

apresentada pelo sujeito passivo, impõe-se a aplicação da multa isolada no 

percentual de 150%, calculada com base no valor do débito indevidamente 

compensado, sem necessidade de imputação de dolo, fraude ou simulação na 

conduta do contribuinte.  

(Acórdão nº 2202-011.077, Processo nº 10215.721921/2019-66, Relatora Sara 

Maria de Almeida Carneiro Silva, Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da 

Segunda Seção, sessão de 06/11/2024, publicado em 02/12/2024) 

 

Este entendimento está em sintonia com o entendimento adotado pela Câmara 

Superior de Recursos Fiscais, como se verifica da ementa abaixo transcrita: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS  

Período de apuração: 01/11/2013 a 31/08/2016  

MULTA ISOLADA 150%. FALSIDADE DAS INFORMAÇÕES CONTIDAS NA GFIP. 

Ficando comprovada a inserção de informações falsas em sua GFIP, utilizando 

créditos inexistentes e alcançados pela prescrição para realizar compensação 

tributária, deve ser aplicada a multa isolada de 150%, conforme dispõe o §10 do 

art. 89 da Lei nº 8.212/91. 

(Acórdão nº 9202-011.535, Processo nº 10380.723121/2018-97, Relatora Ludmila 

Mara Monteiro de Oliveira, 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, 2ª 

Seção, sessão de 16/10/2024, publicado em 17/01/2025)  

 

Este entendimento já foi consolidado pela Súmula CARF nº 206, conforme 

redação abaixo: 

Súmula CARF nº 206  

A compensação de valores discutidos em ações judiciais antes do trânsito em 

julgado, efetuada em inobservância a decisão judicial e ao art. 170-A do CTN, 

configura hipótese de aplicação da multa isolada em dobro, prevista no § 10 do art. 

89 da Lei nº 8.212/1991. 

 

Pedido de cancelamento da multa isolada de 150% ou da multa de mora de 20% 

aplicada sobre a correspondente glosa de compensações, para que não haja 

cobrança de 2 multas sobre a mesma base. 

Como dito, a multa de ofício de 150% foi aplicada nos moldes da legislação 

vigente, portanto, não pode ser cancelada. 
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Ao passo que, a aplicação da multa de mora de 20%, refere-se a multa sobre o 

atraso no recolhimento da contribuição previdenciária, tendo em vista a glosa de 

compensações, não tendo sido aplicada a referida multa de 20% no lançamento. 

Assim, como não faz parte do lançamento tributário sob análise, não está contida 

no escopo do presente julgamento.  

 

Da cobrança de juros sobre a multa isolada de 150%. 

A cobrança de juros sobre a multa de ofício encontra-se devidamente amparada 

por lei, além disto, a matéria encontra-se pacificada no Conselho Administrativo 

de Recursos Fiscais/CARF de acordo com a seguinte Súmula, aprovada pela 

Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, (DOU de 02/04/2019), com efeito vinculante 

para a administração tributária: 

Súmula CARF nº 108  

Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de 

Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. 

 

Pelo exposto, a incidência de juros sobre a multa de ofício encontra-se amparada 

pela legislação de regência. 

 

Do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário. 

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao 

recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Marco Aurelio de Oliveira Barbosa – Presidente Redator 
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